
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 693.213 - PR (2015/0087132-0)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : IMPRESSORA PARANAENSE LTDA 
ADVOGADO : RICARDO ALESSANDRO CASTAGNA E OUTRO(S) - SP174040 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. FÉRIAS GOZADAS. 
HORAS EXTRAS. INCIDÊNCIA. 
1. Esta Corte já decidiu sob o rito do art. 543-C do CPC/1973 que incide a Contribuição 
Previdenciária sobre horas extras e seu adicional. Precedentes: REsp 1.230.957/RS, Rel. 

Min. Mauro Campbell Marques, DJe de 18.3.2014, julgado sob o rito do art. 543-C do 
CPC/1973; REsp 1.358.281/SP, Rel. Min. Herman Benjamin, Sessão Ordinária de 
23.4.2014), julgado sob o rito do art. 543-C do CPC/1973. 
2. É assente a jurisprudência desta Corte no sentido de que incide Contribuição 
Previdenciária sobre férias gozadas, por possuírem todas natureza salarial e integrarem 
o salário de contribuição. Precedentes: AgRg nos EREsp 1510699/AL, Rel. Min. Benedito 

Gonçalves, 1º Seção, DJe 03/09/2015; AgRg nos EDcl no AREsp 684226/RN, Rel. Min. 
Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 08/10/2015; AgRg no REsp 1450705/RS, Rel. 
Min. Sergio Kukina, Primeira Turma, DJe 13/04/2016; AgRg no REsp 1576270/RS, Rel. 
Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 31/05/2016; AgRg no REsp 1514976/PR, 
Rel. Min. Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 05/08/2016. 
3. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina 
(Presidente), Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 15 de setembro de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 693.213 - PR (2015/0087132-0)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : IMPRESSORA PARANAENSE LTDA 
ADVOGADO : RICARDO ALESSANDRO CASTAGNA E OUTRO(S)
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

interno interposto em face da decisão que negou provimento ao Agravo em Recurso Especial, assim 

ementada (e-STJ fl. 837): 

TRIBUTÁRIO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÕES 
PREVIDENCIÁRIAS. FÉRIAS GOZADAS E SALÁRIO MATERNIDADE. 
INCIDÊNCIA. PRECEDENTES.  AGRAVO NÃO PROVIDO. 

Em suas razões, o agravante argumenta: a) a inexigibilidade de Contribuição previdenciária 

sobre férias gozadas e horas extras; b) alega que não houve pronunciamento quanto as verbas: terço 

constitucional de férias; aviso prévio indenizado; salário maternidade. Pugna pela reforma da 

decisão.

É o relatório. 
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EMENTA
TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. FÉRIAS GOZADAS. 
HORAS EXTRAS. INCIDÊNCIA. 
1. Esta Corte já decidiu sob o rito do art. 543-C do CPC/1973 que incide a Contribuição 
Previdenciária sobre horas extras e seu adicional. Precedentes: REsp 1.230.957/RS, Rel. 

Min. Mauro Campbell Marques, DJe de 18.3.2014, julgado sob o rito do art. 543-C do 
CPC/1973; REsp 1.358.281/SP, Rel. Min. Herman Benjamin, Sessão Ordinária de 
23.4.2014), julgado sob o rito do art. 543-C do CPC/1973. 
2. É assente a jurisprudência desta Corte no sentido de que incide Contribuição 
Previdenciária sobre férias gozadas, por possuírem todas natureza salarial e integrarem 
o salário de contribuição. Precedentes: AgRg nos EREsp 1510699/AL, Rel. Min. Benedito 

Gonçalves, 1º Seção, DJe 03/09/2015; AgRg nos EDcl no AREsp 684226/RN, Rel. Min. 
Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 08/10/2015; AgRg no REsp 1450705/RS, Rel. 
Min. Sergio Kukina, Primeira Turma, DJe 13/04/2016; AgRg no REsp 1576270/RS, Rel. 
Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 31/05/2016; AgRg no REsp 1514976/PR, 
Rel. Min. Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 05/08/2016. 
3. Agravo interno não provido.

  

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): A insurgência não 

merece prosperar. 

Inicialmente, verifica-se que quanto às verbas: a) terço constitucional de férias; b) aviso 

prévio indenizado e salário maternidade, a Corte a quo não emitiu, em suas razões de decidir, em 

absoluto, nenhum pronunciamento sobre tais verbas.

No que concerne a incidência de Contribuição Previdenciária sobre as verbas ora em 

debate, temos que esta Corte em sede de Recurso Repetitivo já decidiu que incide a Contribuição 

sobre  horas extras e seu adicional.

Vejamos a ementa dos referidos julgados: 

PROCESSUAL CIVIL. RECURSOS ESPECIAIS. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA A CARGO DA EMPRESA. REGIME GERAL DA 
PREVIDÊNCIA SOCIAL. DISCUSSÃO A RESPEITO DA INCIDÊNCIA OU NÃO 
SOBRE AS SEGUINTES VERBAS: TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS; 
SALÁRIO MATERNIDADE; SALÁRIO PATERNIDADE; AVISO PRÉVIO 
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INDENIZADO; IMPORTÂNCIA PAGA NOS QUINZE DIAS QUE ANTECEDEM 
O AUXÍLIO-DOENÇA.
[...]

1.3 Salário maternidade.

O salário maternidade tem natureza salarial e a transferência do encargo à 

Previdência Social (pela Lei 6.136/74) não tem o condão de mudar sua 

natureza. Nos termos do art. 3º da Lei 8.212/91, "a Previdência Social tem por fim 
assegurar aos seus beneficiários meios indispensáveis de manutenção, por motivo de 
incapacidade, idade avançada, tempo de serviço, desemprego involuntário, encargos 
de família e reclusão ou morte daqueles de quem dependiam economicamente". O 
fato de não haver prestação de trabalho durante o período de afastamento da 
segurada empregada, associado à circunstância de a maternidade ser amparada por 
um benefício previdenciário, não autoriza conclusão no sentido de que o valor 
recebido tenha natureza indenizatória ou compensatória, ou seja, em razão de uma 
contingência (maternidade), paga-se à segurada empregada benefício previdenciário 
correspondente ao seu salário, possuindo a verba evidente natureza salarial. Não é 
por outra razão que, atualmente, o art. 28, § 2º, da Lei 8.212/91 dispõe 
expressamente que o salário maternidade é considerado salário de contribuição. 
Nesse contexto, a incidência de contribuição previdenciária sobre o salário 
maternidade, no Regime Geral da Previdência Social, decorre de expressa previsão 
legal.
Sem embargo das posições em sentido contrário, não há indício de incompatibilidade 
entre a incidência da contribuição previdenciária sobre o salário maternidade e a 
Constituição Federal. A Constituição Federal, em seus termos, assegura a igualdade 
entre homens e mulheres em direitos e obrigações (art. 5º, I). O art. 7º, XX, da 
CF/88 assegura proteção do mercado de trabalho da mulher, mediante incentivos 
específicos, nos termos da lei. No que se refere ao salário maternidade, por opção do 
legislador infraconstitucional, a transferência do ônus referente ao pagamento dos 
salários, durante o período de afastamento, constitui incentivo suficiente para 
assegurar a proteção ao mercado de trabalho da mulher. Não é dado ao Poder 
Judiciário, a título de interpretação, atuar como legislador positivo, a fim estabelecer 
política protetiva mais ampla e, desse modo, desincumbir o empregador do ônus 
referente à contribuição previdenciária incidente sobre o salário maternidade, quando 
não foi esta a política legislativa.
A incidência de contribuição previdenciária sobre salário maternidade encontra sólido 
amparo na jurisprudência deste Tribunal, sendo oportuna a citação dos seguintes 
precedentes: REsp 572.626/BA, 1ª Turma, Rel. Min. José Delgado, DJ de 20.9.2004; 
REsp 641.227/SC, 1ª Turma, Rel. Min. Luiz Fux, DJ de 29.11.2004; REsp 
803.708/CE, 2ª Turma, Rel. Min. Eliana Calmon, DJ de 2.10.2007; REsp 
886.954/RS, 1ª Turma, Rel. Min. Denise Arruda, DJ de 29.6.2007; AgRg no REsp 
901.398/SC, 2ª Turma, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe de 19.12.2008; REsp 
891.602/PR, 1ª Turma, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJe de 21.8.2008; AgRg no 
REsp 1.115.172/RS, 2ª Turma, Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 25.9.2009; 
AgRg no Ag 1.424.039/DF, 2ª Turma, Rel. Min. Castro Meira, DJe de 21.10.2011; 
AgRg nos EDcl no REsp 1.040.653/SC, 1ª Turma, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, 
DJe de 15.9.2011; AgRg no REsp 1.107.898/PR, 1ª Turma, Rel. Min. Benedito 
Gonçalves, DJe de 17.3.2010.

1.4 Salário paternidade.

O salário paternidade refere-se ao valor recebido pelo empregado durante os 

cinco dias de afastamento em razão do nascimento de filho (art. 7º, XIX, da 
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CF/88, c/c o art. 473, III, da CLT e o art. 10, § 1º, do ADCT).

Ao contrário do que ocorre com o salário maternidade, o salário paternidade 

constitui ônus da empresa, ou seja, não se trata de benefício previdenciário. 

Desse modo, em se tratando de verba de natureza salarial, é legítima a 

incidência de contribuição previdenciária sobre o salário paternidade. 
Ressalte-se que "o salário-paternidade deve ser tributado, por se tratar de licença 
remunerada prevista constitucionalmente, não se incluindo no rol dos benefícios 
previdenciários" (AgRg nos EDcl no REsp 1.098.218/SP, 2ª Turma, Rel. Min. 
Herman Benjamin, DJe de 9.11.2009).
[...]

(REsp 1.230.957/RS, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe de 18.3.2014, 

julgado sob o rito do art. 543-C do CPC/1973). 

TRIBUTÁRIO. RECURSO REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 
543-C DO CP E RESOLUÇÃO STJ 8/2008. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA 
CARGO DA EMPRESA. REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL. BASE DE 
CÁLCULO. ADICIONAIS NOTURNO, DE PERICULOSIDADE HORAS EXTRAS. 
NATUREZA REMUNERATÓRIA. INCIDÊNCIA. PRECEDENTES DE AMBAS AS 
TURMAS DA PRIMEIRA SEÇÃO DO STJ.  
[...]

4. Os adicionais noturno e de periculosidade, as horas extras e seu respectivo 

adicional constituem verbas de natureza remuneratória, razão pela qual se 

sujeitam à incidência de contribuição previdenciária (AgRg no REsp 
1.222.246/SC, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 17/12/2012; 
AgRg no AREsp 69.958/DF, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJe 
20/06/2012; REsp 1.149.071/SC, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 
2/9201; Rel. Ministro Ari Pargendler, Primeira Turma, DJe 9/04/2013; REsp 
1.098.102/SC, Rel. Ministro Bendito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 17/062009; 
AgR no Ag 1.30.45/SP, Rel. Ministro Luiz Fux Primeira Turma, DJe 25/1201; AgR 
no REsp 1.290.41/RS; REsp 486.97/PR,el. Ministra Denise Arruda, Primeira Turma, 
DJ 17/204, p. 420; AgR nos EDcl no REsp 1.098.218/SP, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe 9/1209).
[...]

(REsp 1.358.281/SP, Rel. Min. Herman Benjamin, Sessão Ordinária de 

23.4.2014), julgado sob o rito do art. 543-C do CPC/1973). 

Por fim, em relação as férias gozadas, é assente a jurisprudência desta Corte no sentido de 

que incide Contribuição Previdenciária sobre tal verba, por possuir todas natureza salarial e 

integrarem o salário de contribuição. 

Nesse sentido: 

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
SALÁRIO-MATERNIDADE, FÉRIAS GOZADAS E DÉCIMO TERCEIRO 
SALÁRIO PROPORCIONAL. INCIDÊNCIA.
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1. A jurisprudência do STJ reconhece a incidência da contribuição 

previdenciária sobre as importâncias pagas a título de salário-maternidade e 

sobre as férias gozadas.
[...]
Agravo regimental improvido (AgRg nos EDcl no AREsp 684226 / RN, Rel. Min. 

Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 08/10/2015, grifo nosso). 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. FÉRIAS GOZADAS E SALÁRIO-MATERNIDADE. 
INCIDÊNCIA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. 
SÚMULA 168/STJ.

1. Os presentes embargos de divergência devem ser indeferidos, por força da 

Súmula 168/STJ, haja vista que consolidou-se nessa Corte a orientação de que 

incide contribuição previdenciária sobre o pagamento a título de férias gozadas 

e de salário-maternidade. Precedentes: AgRg nos EAREsp 138.628/AC, Rel. 

Ministro Sérgio Kukina, Primeira Seção, DJe 18/8/2014; AgRg nos EREsp 

1.202.553/PR, Rel. Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, DJe 2/2/2015.
2. Agravo regimental não provido (AgRg nos EREsp 1510699 / AL, Rel. Min. 

Benedito Gonçalves, 1º Seção, DJe 03/09/2015, grifo nosso). 

RECURSO FUNDADO NO CPC/73. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. FÉRIAS  GOZADAS.  INCIDÊNCIA.  PRECEDENTES  DE  

AMBAS  AS  TURMAS DA PRIMEIRA SEÇÃO. DÉCIMO TERCEIRO 

SALÁRIO. INCIDÊNCIA. AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO. PAGAMENTO EM 
PECÚNIA FEITO PELA EMPRESA. INCIDÊNCIA.
[...]

2.  O  art.  7º,  §  2º,  da  Lei n.º 8.620/93 prevê expressamente a incidência  da  

contribuição  previdenciária  sobre o valor bruto do 13.º salário, cuja base de 

cálculo deve ser calculada em separado do salário-de-remuneração  do  

respectivo mês de dezembro. Entendimento firmado Primeira Seção ao julgar 

o REsp 1.066.682/SP, processado nos termos  do  art.  543-C  do  Código  de  

Processo Civil. Precedentes recentes:  AgRg no AREsp 697.092/BA, Rel. 

Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA  TURMA,  DJe  26/06/2015;  

AgRg  no  REsp  1499960/SC,  Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 

TURMA, DJe 27/08/2015.
[...]
4. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no REsp 1450705/RS, Rel. 

Min. Sergio Kukina, Primeira Turma, DJe 13/04/2016, grifo nosso). 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
INCIDÊNCIA  SOBRE  O  ADICIONAL  DE  INSALUBRIDADE, HORAS 
EXTRAS E O RESPECTIVO   ADICIONAL,   ADICIONAL   NOTURNO,   DE  

PERICULOSIDADE, GRATIFICAÇÃO  NATALINA,  FÉRIAS  GOZADAS,  
AUXÍLIO QUEBRA DE CAIXA E AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO PAGOS 
HABITUALMENTE E EM PECÚNIA.
[...]

3.   É   pacífico   o   entendimento   jurisprudencial   de  que  "o 

décimo-terceiro    salário   (gratificação   natalina)   integra   o 
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salário-de-contribuição  para  fins  de  incidência  de contribuição 

previdenciária"  (REsp  812.871/SC,  Segunda  Turma, Rel. Min. Mauro 

Campbell  Marques,  DJe  de  25.10.2010).  Essa  orientação encontra amparo  

na  jurisprudência do Supremo Tribunal Federal que se firmou no   sentido  de  

que  "é  legítima  a  incidência  da  contribuição previdenciária sobre o 13º 

salário" (Súmula 688/STF).

[...]
7. Agravo Regimental não provido (AgRg no REsp 1576270/RS, Rel. Min. Herman 

Benjamin, Segunda Turma, DJe 31/05/2016, grifo nosso). 

PROCESSUAL   CIVIL   E  TRIBUTÁRIO.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  

RECURSO ESPECIAL.    CONTRIBUIÇÃO    PREVIDENCIÁRIA.    
SALÁRIO-MATERNIDADE, ADICIONAL   DE   HORAS   EXTRAS,   

NOTURNO,   DE   INSALUBRIDADE   E PERICULOSIDADE.    INCIDÊNCIA.    
DISSÍDIO   JURISPRUDENCIAL.   MERA TRANSCRIÇÃO DE EMENTAS. 
SÚMULA 83 DO STJ.
[...]

3.  A  Primeira  Seção  do  STJ  sedimentou  a  orientação  de que a 

contribuição    previdenciária   incide   sobre   o   adicional   de insalubridade  

(AgRg  no  REsp  1487689/SC,  Rel.  Ministro BENEDITO GONÇALVES,  

Primeira Turma, DJe 23/02/2016; AgRg no REsp 1559166/RS, Rel. Ministra 

ASSUSETE MAGALHÃES, Segunda Turma, DJe 24/02/2016).

[....]
5. Agravo regimental desprovido (AgRg no REsp 1514976/PR, Rel. Min. Gurgel de 

Faria, Primeira Turma, DJe 05/08/2016, grifo nosso). 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2015/0087132-0 AREsp 693.213 / PR

Números Origem:  50140508920134047000  PR-50140508920134047000

PAUTA: 15/09/2016 JULGADO: 15/09/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ALCIDES MARTINS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : IMPRESSORA PARANAENSE LTDA 
ADVOGADO : RICARDO ALESSANDRO CASTAGNA E OUTRO(S) - SP174040 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias - Contribuição sobre 
a folha de salários

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : IMPRESSORA PARANAENSE LTDA 
ADVOGADO : RICARDO ALESSANDRO CASTAGNA E OUTRO(S) - SP174040 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e 
Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator.
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